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Resumo expandido  

Objetivos: Estimar a prevalência de autorrelato de deficiência e investigar a 

sua associação com a autopercepção de saúde e fatores sociodemográficos de 

adultos residentes em Belo Horizonte. Métodos: Estudo epidemiológico transversal 

realizado em 2014 e 2015 composto por um inquérito de saúde de base domiciliar. O 

delineamento amostral probabilístico foi realizado por conglomerados em três 

estágios: (a) setores censitários; (b) domicílios, (c) um morador adulto (18 anos ou 

mais). A coleta de dados foi feita a partir de entrevista face a face, contendo 

questionário com módulo, domiciliar e individual. A variável dependente foi o 

autorrelato de deficiência, obtida por meio da pergunta “O (a) senhor (a) tem alguma 

limitação, dificuldade ou deficiência (seja motora, visual, auditiva ou outras)?” e as 

variáveis independentes foram idade, sexo, estado conjugal, escolaridade, trabalho, 

renda familiar e autopercepção de saúde. A associação entre o autorrelato de 

deficiência e as variáveis independentes foi estimada pela regressão logística uni e 

multivariada e a magnitude das associações pelas odds ratio e respectivos intervalos 

de confiança. Resultados: A média de idade dos 1.376 entrevistados foi de 43 anos 

(±16,6), 60,9% era do sexo feminino, 54,8% era casado ou amigado, 41,9% possuía 

entre 9 e 11 anos de estudos, 52,2% trabalhava no momento da entrevista, 67,9% 

tinha renda mensal familiar menor que três salários mínimos e 64,7% avaliaram 

como muito boa ou boa a sua saúde. A prevalência de autorrelato de deficiência foi 

de 12,1% (IC 95%: 9,1-14,9). Na análise multivariada foram associadas ao 

autorrelato de deficiência as variáveis idade (OR 1,03; IC95%: 1,01 – 1,04), sexo 

masculino (OR 1,73), renda familiar maior ou igual a cinco salários mínimos e 

autopercepção de saúde regular, ruim ou muito ruim (OR 2,16) (IC 95%). 

Discussão: O momento de transição demográfica e epidemiológica vivido pelo país 



 

resultará em um aumento da prevalência de deficiências na população. Diante disto, 

compreender os fatores individuais e a autopercepção de saúde, assim como os 

fatores contextuais torna-se fundamental. Esse estudo buscou contribuir para a 

caracterização da população com deficiência e expandir as medidas de atuação dos 

profissionais de saúde, bem como no aprimoramento e formulação de políticas 

públicas mais direcionadas ao perfil dos indivíduos que possuem deficiência. 

Conclusão: O autorrelato de deficiência foi mais frequente entre os indivíduos do 

sexo masculino, mais velhos, com renda de maior que cinco salários mínimos e 

tiveram a autopercepção de saúde avaliada como regular, ruim ou muito ruim. Ações 

de promoção e prevenção de saúde, destinada ao grupo e suas características, são 

necessárias dadas o envelhecimento populacional e o aumento das condições 

crônicas. 

 

Descritores: Deficiência; Pessoas com deficiência; Fatores de risco; idade; 

autopercepção de saúde. 
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